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CNJ AUTORIZA SUBSTITUIÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS  

POR SEGURO GARANTIA E FIANÇA BANCÁRIA 

 

Notícia que vai aliviar o caixa das empresas, especialmente no atual cenário 

econômico, é a liberação pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ da substituição de 

todos os depósitos na Justiça do Trabalho por seguro garantia ou fança bancária. 

Como se sabe, o credor pode optar pelo depósito em dinheiro, nomeação de 

bens à penhora ou garantias (seguro ou fiança bancária), conforme artigos 882 e 889, 

§11 da CLT, Orientação Jurisprudencial n.º 59 da SDI-II do TST e artigo 835, §2º do CPC. 

Contudo, na Justiça do Trabalho, essas regras não valiam, Por força dos artigos 

7º e 8º do Ato Conjunto TST/CSJT/CGJT 1/2019 (anexo), o seguro garantia ou a fiança 

bancária somente eram aceitos antes do depósito ou da efetiva constrição em 

dinheiro decorrente de penhora, arresto ou outra. Em suma, autorizava-se o seguro 

garantia e a fiança bancária como alternativa prévia ao depósito, jamais como 

substituição. 

Em medida ajuizada contra o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho, o 

Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviço Móvel Celular e Pessoal 

pleiteou a nulidade das normas acima referidas. 

O pedido foi julgado procedente pelo CNJ em recente acórdão, com a 

declaração de nulidade desses artigos.. 

Agora, portanto, é facutada a  substituição posterior, mediante seguro garantia 

ou fiança bancária, dos depósitos judiciais constantes dos processos. 

O CNJ  equiparou essas garantias ao depósito em dinheiro, o que permite 

às empresas a liberação imediata dos valores nos processos em curso.  

Essa decisão traz enome repercussão econômica ao liberar depósitos que 

retornam ao capital de giro das empresas. 

A substituição do depósito judicial deve ser requerida por petição juntando a 

apólice respectiva..  

Recomendamos, em face do expediente suspenso em todos os órgãos da 

Justiça do Trabalho  (Resolução 313/19 do CNJ),  que a liberação não seja por alvará 

judicial, mas através de transferência bancária para a conta da empresa. Para 

tanto o juiz deve expedir ofício ao banco solicitando a transferência dos valores. 
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Por fim,  o  seguro ou fiança deve atender aos requisitos previstos no mesmo 

Ato Conjunto: 

1. Valor segurado igual ao montante da condenação (depósito recursal) ou 

do débito executado devidamente atualizado (depósito para execução 

trabalhista), acrescido de, no mínimo, 30% (trinta por cento); 

2. Vigência da apólice de no mínimo 3 (três) anos; 

3. Cláusula de renovação automática; 

4. Referência ao número do processo; 

5. Comprovação de registro da apólice na SUSEP e certidão de regularidade 

da sociedade seguradora. 
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